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MANDADO  DE  SEGURANÇA  — CONCURSO  PÚBLICO  — 
MAGISTÉRIO  —  APROVAÇÃO  FORA  DAS  VAGAS  —  — 
NOMEAÇÃO  —  SATISFATIVIDADE  —  RESERVA DE  VAGA — 
AUSÊNCIA  DE  LESÃO  A  JUSTIFICAR  MEDIDA  LIMINAR  — 
ORDEM CLASSIFICATÓRIA — INDEFERIMENTO.

— (…)  o pedido liminar confunde-se com o próprio mérito da impetração,  
demonstrando  a  natureza  satisfativa  do  pleito,  cuja  análise  pormenorizada  
compete ao Colegiado no momento oportuno. Ante o exposto, indefere-se o pedido 
de tutela liminar.  (STJ – Decisão monocrática – MS 015037 – Rel.Min.  Jorge  
Mussi – 29.06.2010)

— Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, havendo preterição 
em  consequência de quebra da ordem classificatória de concurso publico,  ao 
candidato  aprovado  no  respectivo  certame  é  conferido  direito  subjetivo  à 
nomeação.(...)  (STJ – RESP 952061/MG – Min. Laurita Vaz – Quinta Turma -  
04/10/11)

Vistos etc.

Trata-se de Mandado de Segurança impetrado por Edna Muniz da Silva 
contra ato do Secretário de Estado da Educação e do Governador do Estado da Paraíba.

Alega o impetrante que se submeteu ao concurso público para  o cargo de 
professor de Educação Básica 3 – Biologia para a única vaga disponível no Município de  Jacaraú 
(fl.38).  Afirma  que  foi  aprovado  em  sexto  lugar,  no  entanto  tomou  conhecimento  de  que  a 
Secretaria Estadual de Educação da Paraíba vem realizando diversos contratos de serviços com 
professores  para  todas  as  disciplinas  que compõe a  grade  curricular  do ensino  público  regular, 
inclusive para lecionar  Biologia,  motivo pelo qual vem pleitear  a sua convocação,  nomeação e 
posse no cargo de professora de Biologia para uma das escolas da rede  pública estadual de ensino, 
sediadas na cidade de Jacaraú.



No  tocante  ao  pedido  liminar  de  nomeação,  existe  um  óbice  de  ordem 
processual para o acolhimento da pretensão do impetrante, tendo em vista que a análise do direito à 
nomeação demandaria profundidade tal,  notadamente no que se refere ao  fumus boni iuris,  que 
esgotaria o objeto do mandamus  o que,  por si só, inviabiliza a concessão da liminar diante do 
caráter satisfativo do pleito.

Sobre o tema, o Superior Tribunal de Justiça assentou:

PROCESSO CIVIL.  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO REGIMENTAL.  MANDADO DE 
SEGURANÇA.  AUTORIZAÇÃO  DE  PESCA  COMPLEMENTAR  DA  TAINHA. 
INDEFERIMENTO  DA  LIMINAR.  CARÁTER  SATISFATIVO.  PRESUNÇÃO  DE 
LEGITIMIDADE  DOS  ATOS  ADMINISTRATIVOS.  AUSÊNCIA  DE  PERIGO  NA 
DEMORA. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. É tempestivo o agravo regimental interposto 
posteriormente à ciência em cartório pelo patrono da causa acerca da decisão recorrida, 
embora esse decisum ainda não tenha sido publicado na imprensa oficial.  2. O pedido de 
autorização  complementar  de  pesca  ostenta  inequívoca  natureza  satisfativa  e 
confunde-se com o próprio mérito do mandamus, o que impede o seu deferimento 
liminar.  Precedentes.(...)  STJ  –  AgRg  no  MS  17292/DF  –  Rel.Min.  Castro  Meira  – 
Primeira Seção – 13/10/2011) 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO 
MANDADO  DE  SEGURANÇA.  REQUERIMENTO  PARA  CONCESSÃO  DE 
LIMINAR.  SERVIDOR PÚBLICO.  DEMISSÃO.  PRESCRIÇÃO.  INEXISTÊNCIA DE 
FUMUS BONI IURIS E DE PERICULUM IN MORA.
(...)3. A liminar postulada se confunde com o mérito da própria impetração, tratando-
se,  pois,  de  tutela  cautelar satisfativa,  o  que torna defesa  a  concessão  da  medida 
extrema. Precedentes: AgRg no REsp 1.209.252/PI, Relator Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 17/11/2010; e AgRg no MS 15.001/DF, Relator Ministro Gilson Dipp, 
Terceira Seção, DJe 17/03/2011.  4. Agravo regimental não provido. (STJ – AgRg no MS 
16075/DF – Rel.Min. Benedito Gonçalves – Primeira Seção – 04/05/2011) 

No que concerne ao pedido de reserva de vaga, não há perigo de lesão a 
justificar um provimento liminar, pois, segundo o impetrante, há apenas uma vaga disponível e, pela 
ordem classificatória  demonstrada (fl.36),  somente o impetrante  poderia  ser nomeado.  Havendo 
nomeação  fora  da  ordem  classificatória  a  Administração  Pública  incorreria  em  ilegalidade, 
consoante entendimento jurisprudencial pacífico:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.  PRETERIÇÃO.  QUEBRA DA 
ORDEM  CLASSIFICATÓRIA.  DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO. 
EXISTENTE.  ATO  QUE  HOMOLOGA  JUDICIALMENTE 
ACORDO/TRANSAÇÃO FIRMADO ENTRE AS PARTES. O CUMPRIMENTO 
DE DECISÃO JUDICIAL É DISTINTO DO RELATIVO À EFETIVAÇÃO DOS 
TERMOS  DE  ACORDO  HOMOLOGADO  JUDICIALMENTE.  ATO 
VOLUNTÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO.
1 Conforme a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, havendo
preterição em consequência de quebra da ordem classificatória de
concurso publico, ao candidato aprovado no respectivo certame é
conferido direito subjetivo à nomeação.(...)  (STJ – RESP 952061/MG – Min. 
Laurita Vaz – Quinta Turma - 04/10/11)

Isto posto, indefiro a liminar requerida.

Defiro a assistência judiciária.

Notifique-se a autoridade impetrada para, no prazo de 10 (dez) dias, prestar 
as informações que entender necessárias.



Conforme  disciplina  a  lei  12.016/09  em  seu  art,7º,  II,  dê-se  ciência  à 
Procuradoria do Estado da Paraíba,  remetendo-lhe cópia da inicial  para,  querendo, ingressar no 
feito.

Após,  independentemente  de  nova  conclusão,  remetam-se  os  autos  à 
Procuradoria de Justiça para emissão de parecer. 

Publique-se. Intimem-se. Cumpra-se.

 João Pessoa, 04 de setembro de 2015
                        

                                      Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
                                            Relator


